
 

	

AHBVCE	–	Associação	Humanitária		
dos	Bombeiros	Voluntários		
do	Concelho	de	Espinho	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

REGULAMENTO	
DA	FORMAÇÃO	

	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

M02.1-03.2019	



	
	

Mod.006/1-02/18	 	 Página	2	de	9	
	

ÍNDICE	
	

	

1 Âmbito	............................................................................................................................................................	3 

2 Breve	caracterização	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho...............	3 

2.1 Missão,	Visão,	Pilares	e	Valores	.............................................................................................................................................................	4 

2.2 Política	da	Qualidade	.................................................................................................................................................................................	5 

2.3 Instalações	e	recursos	...............................................................................................................................................................................	5 

2.4 Horário	de	atendimento	e	contactos	....................................................................................................................................................	5 

3 Direitos	e	deveres	dos	formandos	..........................................................................................................	6 

3.1 Direitos	dos	formandos	............................................................................................................................................................................	6 

3.2 Deveres	dos	formandos:	...........................................................................................................................................................................	6 

4 Descrição	genérica	de	funções	e	responsabilidades	.........................................................................	6 

4.1 Gestor	de	Formação	...................................................................................................................................................................................	6 

4.2 Coordenador	de	Formação	......................................................................................................................................................................	6 

4.3 Formadores...................................................................................................................................................................................................	6 

5 Requisitos	de	acesso	e	formas	de	inscrição	.........................................................................................	6 

6 Critérios	e	métodos	de	seleção	de	formandos	.....................................................................................	7 

7 Condições	de	funcionamento	...................................................................................................................	7 

7.1 Definição	e	alteração	de	horários,	locais	e	cronograma	................................................................................................................	7 

7.2 Interrupções	e	possibilidade	de	repetição	de	cursos	.....................................................................................................................	7 

7.3 Pagamentos	e	devoluções	........................................................................................................................................................................	7 

8 Assiduidade	...................................................................................................................................................	8 

9 Critérios	e	métodos	de	avaliação	da	formação....................................................................................	8 

9.1 Avaliação	de	conhecimentos	...................................................................................................................................................................	8 

9.2 Avaliação	de	reação....................................................................................................................................................................................	8 

10 Tratamento	de	reclamações	...................................................................................................................	9 

10.1 Preenchimento	do	Livro	de	Reclamações	..........................................................................................................................................	9 

10.2 Preenchimento	da	Ficha	de	reclamações/sugestões	de	melhoria	.............................................................................................	9 

	



	
	

Mod.006/1-02/18	 	 Página	3	de	9	
	

1 ÂMBITO	
O	presente	regulamento	é	constituído	por	um	conjunto	de	informações	e	normas	claras	que	regulam	a	atividade	formativa	
do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	por	forma	a	garantir	uma	relação	transparente	entre	todos	os	
intervenientes.	 Este	 regulamento	 aplica-se	 a	 toda	 a	 formação	 certificada	 desenvolvida	 pelo	 Corpo	 de	 Bombeiros	
Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	enquanto	entidade	formadora	certificada	pela	DGERT.	

2 BREVE	 CARACTERIZAÇÃO	 DO	 CORPO	 DE	 BOMBEIROS	 VOLUNTÁRIOS	 DO	 CONCELHO	 DE	
ESPINHO	

O	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	iniciou	a	sua	atividade	no	dia	28	de	Novembro	de	2015	e	é	
detido	pela	AHBVCE	 -	Associação	Humanitária	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho.	É	o	mais	 jovem	do	país	
assim	como	o	primeiro	e	único	até	ao	momento	que	nasce	da	fusão	de	duas	Associações	Humanitárias	de	Bombeiros	(AHB)	
e	de	dois	Corpos	de	Bombeiros	(CB)	existentes	no	mesmo	município:	

• AHB	Voluntários	de	Espinho	fundada	em	18	de	Outubro	de	1895;	

• AHB	Voluntários	Espinhenses	fundada	em	1	de	Janeiro	de	1928.	

As	 duas	AHB	e	 CB	desenvolveram	ao	 longo	dos	 anos	 de	 coexistência	 sua	 atividade	de	 forma	paralela	 e	 individual,	 não	
obstante	o	facto	de	em	operações	de	socorro	trabalharem	regularmente	em	conjunto.	De	certa	forma,	pode-se	até	dizer	que	
a	população	em	auxílio	beneficiou	sempre	de	uma	rivalidade	e	competição	saudáveis	que	 levou	sempre	a	que	cada	um	
desejasse	ser	melhor	que	o	outro.	

Porém,	 num	município	 pequeno	 como	Espinho	 com	apenas	 25.000km2	e	 32.000	habitantes,	 cedo	 se	 tornou	 evidente	a	
duplicação	de	recursos	e	dispersão	de	esforços	decorrente	da	existência	de	duas	entidades	na	mesma	rua	e	a	340	metros	
de	distância.	

Em	1945	surge	a	primeira	tentativa	de	fusão	sem	qualquer	resultado	prático,	assim	como	a	segunda	ocorrida	em	1999.	

Em	2010	toma	posse	nos	Bombeiros	Voluntários	Espinhenses	um	novo	quadro	de	comando	liderado	por	Pedro	Louro	e	
que	 define	 como	 um	 dos	 objetivos	 principais	 a	 criação	 de	 um	 Agrupamento	 de	 Bombeiros	 em	 Espinho,	 com	 vista	 a	
partilhar	 recursos,	 estimular	 e	 melhorar	 o	 trabalho	 conjunto,	 a	 uniformização	 de	 procedimentos	 e	 intervenções,	
melhorando	a	resposta	às	operações	de	socorro.	A	ideia	da	criação	do	Agrupamento	é	rapidamente	acolhida	pela	entidade	
detentora,	cuja	presidência	competia	a	Aires	Poças.	

Em	2011	toma	posse	como	Comandante	nos	Bombeiros	Voluntários	de	Espinho	Albertino	Ventura	que	partilha	de	igual	
visão	do	Agrupamento	e	que	promove	a	ideia	junto	da	sua	entidade	detentora,	presidida	por	Conde	Figueiredo.	A	ideia	é	
também	subscrita	e	apoiada	de	imediato.	

Com	 igual	 entusiamo,	 a	 Câmara	 Municipal	 de	 Espinho	 presidida	 por	 Pinto	 Moreira,	 torna-se	 parceira	 e	 participa	
ativamente	no	processo,	apoiando	de	diversas	formas	muitas	das	medidas	tomadas.	

O	Agrupamento	das	Associações	Humanitárias	dos	Bombeiros	Voluntários	da	Cidade	de	Espinho	é	constituído	em	24	de	
Fevereiro	de	2013	na	presença	do	então	Ministro	da	Administração	Interna	Miguel	Macedo,	por	altura	da	cerimónia	das	
comemorações	do	85º	aniversário	dos	Bombeiros	Voluntários	Espinhenses.	

Os	sócios	fundadores	desta	nova	entidade	são	assim	as	duas	AHB	existentes	em	Espinho.	O	presidente	é	Conde	Figueiredo	
e	o	vice-presidente	é	Aires	Poças.	Pedro	Louro	é	nomeado	Comandante	Operacional	do	Agrupamento	e	todos	os	elementos	
do	quadro	de	comando	passam	a	integrar	o	Gabinete	de	Comando	Operacional	conforme	previsto	nos	estatutos.	

O	principal	objetivo	subjacente	a	este	passo	histórico	foi	criar	uma	entidade	que	pudesse	promover	a	candidatura	a	fundos	
comunitários	 para	 a	 construção	 de	 um	 quartel	 único	 em	 Espinho	 que	 permitisse	 albergar	 a	 totalidade	 de	 recursos	
humanos	e	materiais.	O	terreno	para	a	construção	estava	assegurado	pela	Câmara	Municipal	de	Espinho.	

Paralelamente,	 inúmeros	 esforços	 são	 desenvolvidos	 no	 sentido	 de	 melhorar	 a	 resposta	 às	 operações	 de	 socorro,	
uniformizar	procedimentos	através	de	instrução	conjunta,	entre	outros.	Pela	primeira	vez	os	bombeiros	passam	a	receber	
formação	e	treino	em	conjunto	assim	como	a	frequentar	de	forma	regular	as	instalações	de	ambos	os	quarteis.	As	mais-
valias	tornaram-se	inegáveis	e	as	sinergias	obtidas	só	por	via	do	Agrupamento	foram	por	demais	evidentes.	

Contudo	 a	 falta	 de	 legislação	 reguladora	 desta	 nova	 realidade	 de	 agrupamento	 causa	 ao	 longo	 do	 tempo	 inúmeros	
constrangimentos	e	 vazios	 legais.	 As	 direções	 e	quadros	 de	comando	 veem-se	 obrigadas,	 em	2015,	a	 refletir	 sobre	 que	
caminho	 seguir,	 cientes	 das	 mais-valias	 de	 estarem	 a	 trabalhar	 em	 conjunto	 e	 da	 necessidade	 de	 encontrar	 soluções	
libertadoras	 do	 crescimento	 restrito	 do	 ponto	 de	 vista	 operacional	 e	 administrativo-financeiro.	 O	 Comandante	 Pedro	
Louro	 em	 conjunto	 com	 o	 2º	 Comandante	 António	 Proença,	 à	 data	 comandante	 em	 regime	 de	 substituição	 do	 CB	 de	
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Espinho,	 preparam	dois	 documentos	 que	 viriam	 a	 ser	 subscritos	 de	 forma	unanime	por	 todos	 os	 elementos	 do	 quadro	
comando	 em	 funções	 em	 ambos	 os	 CB:	 2º	 Comandante	 Ricardo	 Corvo,	 Adjunto	 de	 Comando	 Pedro	 Dias	 e	 Adjunto	 de	
Comando	Jorge	Pereira:	

• Memorando	para	a	fusão	dos	Corpos	de	Bombeiros;	

• Memorando	para	a	fusão	dos	Corpos	de	Bombeiros	–	veículos,	pessoal,	espaços	físicos	e	serviços.	

O	 entendimento	 e	 alinhamento	 de	 posições	 transmitido	 nestes	 documentos	 deu	 à	 direção	 do	 Agrupamento	 o	 conforto	
necessário	para	que,	também	do	ponto	de	vista	das	entidades	detentoras,	se	pudesse	dar	o	passo	seguinte	–	a	fusão	das	
duas	Associações	e	dos	dois	Corpos	de	Bombeiros	que	compunham	o	Agrupamento.	

Depois	de	realizadas	as	respetivas	assembleias	gerais	nas	AHB	de	Espinho	e	Espinhenses,	presididas	respetivamente	por	
Carlos	Padrão	e	Adérito	Santos,	as	direções	são	mandatadas	para	a	alteração	dos	estatutos	do	Agrupamento.	Em	24	de	
Agosto	de	2015	é	constituída	a	Associação	Humanitária	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho.	

Posteriormente	todo	o	pessoal	que	compunha	os	Corpos	de	Bombeiros	é	transferido	para	esta	nova	entidade	e	em	28	de	
Novembro	toma	posse	o	novo	quadro	de	comando	composto	por	todos	os	elementos	dos	quadros	de	comando	em	funções	
e	liderado	por	Pedro	Louro.	

Este	é	o	único	caso	no	país	até	ao	momento	e	que	tem	vindo	a	ser	apontado	como	um	caso	de	sucesso	e	modelo	a	seguir	em	
muitos	locais	do	país.	

Em	pouco	mais	de	um	ano	foram	possíveis	sinergias	e	economias	de	escala	que	trouxeram	vantagens,	entre	as	quais:	

• Criação	de	uma	central	única	de	comunicações	para	todo	o	concelho;	

• Profissionalização	dos	serviços	operacionais	mínimos,	passando	de	23	para	37	profissionais,	 sendo	que	a	quase	
totalidade	 dos	 novos	 funcionários	 foi	 recrutada	 no	 seio	 dos	 bombeiros	 voluntários	 jovens	 à	 procura	 do	 1º	
emprego	ou	jovens	desempregados;	

• Regularização	dos	direitos	laborais	de	todos	os	funcionários	do	Corpo	de	Bombeiros;	

• Redução	em	91%	as	recusas	de	serviço	que	aconteciam	comparativamente	aos	5	anos	anteriores	à	fusão;	

• Aumento	da	resposta	a	emergências	pré-hospitalares	em	34%;	

• Aumento	em	39%	do	 transporte	de	doentes	para	ambulatório,	 cerca	mais	de	100	 transportes	diários	e	com	os	
mesmos	recursos	existentes	à	data	da	fusão;	

• Participação	 no	 Dispositivo	 Especial	 de	 Combate	 a	 Incêndios	 Florestais	 com	 o	 2º	maior	 efetivo	 do	 distrito	 de	
Aveiro;	

• Redução	e	modernização	da	frota	de	veículos;	

• Triplicação	dos	operacionais	certificados	pelo	INEM	na	valência	de	Tripulante	de	Ambulância	de	Socorro;	

• Aprovação	 do	 financiamento	 comunitário	 para	 a	 construção	 de	 um	 novo	 quartel,	 onde	 será	 integrada	 toda	 a	
estrutura	existente.	

A	Associação	Humanitária	Bombeiros	Voluntários	 do	Concelho	de	Espinho	 e	 o	 seu	Corpo	de	Bombeiros	 são	 de	 facto	 a	
prova	que	JUNTOS	SOMOS	SEMPRE	MAIS	FORTES…	e	sempre	ONDE	E	QUANDO	FOR	PRECISO!	

2.1 Missão,	Visão,	Pilares	e	Valores	

O	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	tem	a	seguinte	Missão,	Visão	e	Valores:	

Missão:	Cumprir	com	a	cabal	execução	das	atribuições	previstas	no	artigo	3º	do	Decreto-Lei	nº	247/2007	de	27	de	junho,	
alterado	pelo	Decreto-Lei	nº248/2012	de	21	de	novembro:	

• A	prevenção	e	o	combate	a	incêndios;		

• O	 socorro	 às	 populações,	 em	 caso	 de	 incêndios,	 inundações,	 desabamentos	 e,	 de	 um	modo	 geral,	 em	 todos	 os	
acidentes;		

• O	socorro	a	náufragos	e	buscas	subaquáticas;		

• O	 socorro	 e	 transporte	 de	 acidentados	 e	 doentes,	 incluindo	 a	 urgência	 pré́-hospitalar,	 no	 âmbito	 do	 sistema	
integrado	de	emergência	médica;		
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• A	emissão,	nos	termos	da	lei,	de	pareceres	técnicos	em	matéria	de	prevenção	e	segurança	contra	riscos	de	incêndio	
e	outros	sinistros;		

• A	participação	 em	outras	 atividades	 de	 proteção	 civil,	no	 âmbito	 do	 exercício	 das	 funções	específicas	 que	 lhes	
forem	cometidas;		

• O	 exercício	 de	 atividades	 de	 formação	 e	 sensibilização,	 com	 especial	 incidência	 para	 a	 prevenção	 do	 risco	 de	
incêndio	e	acidentes	junto	das	populações;		

• A	participação	em	outras	ações	e	o	exercício	de	outras	atividades,	para	as	quais	estejam	tecnicamente	preparados	
e	se	enquadrem	nos	seus	fins	específicos	e	nos	fins	das	respetivas	entidades	detentoras;		

• A	prestação	de	outros	serviços	previstos	nos	regula-	mentos	internos	e	demais	legislação	aplicável.	

Visão:	Ser	uma	referência	na	área	de	proteção	de	pessoas,	bens	e	ambiente,	seguindo	práticas	de	diferenciação	e	inovação.	

Pilares:	Disciplina,	Eficiência,	Formação,	Confiança.	

Valores:	Integridade,	Disponibilidade,	Inovação,	Comprometimento.	

2.2 Política	da	Qualidade	
O	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	tem	a	seguinte	Política	da	Qualidade:	

• Enfoque	no	serviço	prestado	

Colocamos	as	expetativas	de	todos	os	que	precisam	de	nós,	muitas	vezes	no	momento	mais	difícil	da	sua	vida,	como	ponto	
central	da	nossa	atuação.	A	satisfação	pelo	serviço	prestado,	a	satisfação	dos	nossos	colaboradores	e	o	estabelecimento	de	
relações	estáveis	e	duradouras	são	premissa	fundamental	para	medir	o	nosso	sucesso.	

• Melhoria	Contínua	

Trabalhamos	 com	 especial	 enfoque	 nas	 melhores	 práticas	 e	 sempre	 pela	 qualidade	 através	 da	 informação,	 formação	
contínua	e	treino	para	desenvolvimento	das	competências	dos	nossos	colaboradores.	

• Orientação	para	resultados	

Asseguramos	 um	 elevado	 nível	 de	 prontidão	 operacional	 que	 se	 traduz	 em	 intervenções	 prontas	 e	 eficazes,	
proporcionando	proteção	e	socorro	adequado.	

• Responsabilidade	social	

Utilizamos	métodos	de	gestão	e	organização	que	respeitam	o	ambiente	e	os	valores	sociais.	

2.3 Instalações	e	recursos	
O	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	tem	instalações	próprias	situadas	nos	seguintes	locais:	

• Corpo	 de	 Bombeiros	 Voluntários	 do	 Concelho	 de	 Espinho	 (Companhia	 Alfa)	 –	 Largo	 Combatentes	 da	 Grande	
Guerra,	Rua	16,	4500-240,	Espinho		

• Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	(Companhia	Bravo)	-	Rua	16,	n.º	511,	4500-909	Espinho	
Em	ambas	as	instalações	o	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	usufrui	de	diversas	salas	de	formação	
teórica/prática,	devidamente	equipadas.	

O	atendimento	a	clientes	é	realizado	nas	instalações	da	Companhia	Alfa.	

Além	 das	 instalações	 anteriormente	 referidas,	 o	 Corpo	 de	 Bombeiros	 Voluntários	 do	 Concelho	 de	 Espinho	 poderá	
desenvolver	formação	nas	instalações	de	entidades	clientes	ou	proceder	ao	arrendamento	de	outros	espaços,	sempre	que	
seja	necessário.	

2.4 Horário	de	atendimento	e	contactos	
O	horário	de	atendimento	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	é	o	seguinte:	

• 2.ª	Feira	a	6.ª	Feira	das	09:00	às	12:30	e	das	14:00	às	17:30.	

Contactos:	

• Telefone:	+351	22	734	00	05	
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• e-Mail:	formacao@bvconcelhoespinho.com	

3 DIREITOS	E	DEVERES	DOS	FORMANDOS	

3.1 Direitos	dos	formandos	
ü Participar	 na	 ação	 de	 formação	 em	 que	 se	 encontra	 inscrito,	 desenvolvida	 de	 acordo	 com	 os	 conteúdos	 e	

metodologias	anunciadas;	
ü Receber	o	material	de	apoio	à	formação	previsto	para	o	curso;	
ü Utilizar	os	serviços	de	apoio	durante	a	formação;	
ü Receber,	 no	 final	 da	 formação,	 um	 certificado	 de	 formação/frequência	 (de	 acordo	 com	 a	 assiduidade	 e	

aproveitamento	demonstrado);	
ü Recorrer	ao	apoio	da	coordenação	pedagógica	sempre	que	seja	necessário.	

3.2 Deveres	dos	formandos:	
ü Participar	com	pontualidade	e	assiduidade	na	formação;	
ü Participar	ativamente	na	formação;	
ü Tratar	com	urbanidade	os	colegas,	formadores	e	demais	intervenientes	no	processo	formativo;	
ü Abster-se	da	prática	de	qualquer	ato	donde	possa	resultar	prejuízo	ou	descrédito	para	a	entidade	formadora;	
ü Zelar	pela	boa	conservação	dos	materiais	e	das	instalações	onde	decorre	a	formação;	
ü Suportar	os	custos	de	substituição	ou	reparação	de	equipamentos	e/ou	materiais	utilizados	na	formação,	sempre	

que	os	danos	produzidos	resultem	de	comportamento	doloso	ou	gravemente	negligente;	
ü Respeitar	as	regras	de	funcionamento	do	local	onde	decorre	a	formação;	
ü Prestar	as	provas	de	avaliação	de	conhecimentos	a	que	venha	a	ser	submetido;	
ü Responder	com	honestidade	aos	questionários	de	avaliação	da	formação;	
ü Cumprir	o	presente	regulamento.	

4 DESCRIÇÃO	GENÉRICA	DE	FUNÇÕES	E	RESPONSABILIDADES	

4.1 Gestor	de	Formação	
Responsável	 pela	 política	 de	 formação	 e	 pela	 sua	 gestão	 e	 coordenação	 geral,	 assegurando:	 o	 planeamento,	 execução,	
acompanhamento,	 controlo	 e	 avaliação	 do	 plano	 de	 atividades;	 a	 gestão	 dos	 recursos	 afetos	 à	 formação;	 as	 relações	
externas	 relativas	 à	mesma;	 a	 articulação	 com	Direção	 e	 com	 os	 destinatários	 da	 formação;	 a	 promoção	 das	 ações	 de	
revisão	e	melhoria	contínua	e	a	implementação	dos	mecanismos	de	qualidade	da	formação.	

4.2 Coordenador	de	Formação	
Responsável	pelo	apoio	à	gestão	da	formação	e	pela	gestão	pedagógica	da	mesma,	assegurando:	a	articulação	com	o	gestor	
de	formação;	articulação	com	a	equipa	de	formadores	na	fase	de	conceção	dos	programas;	acompanhamento	pedagógico	
dos	formandos	e	dos	formadores	na	fase	de	execução	da	ação;	a	resolução	de	questões	pedagógicas	e	organizativas	das	
ações.	

4.3 Formadores	
Responsáveis	 pela	 preparação	 e	 desenvolvimento	 pedagógico	 das	 ações	 de	 formação,	 assegurando:	 a	 preparação	 do	
programa	de	formação;	a	elaboração	de	recursos	pedagógicos	para	desenvolvimento	do	programa,	como	planos	de	sessão,	
manuais,	 exercícios,	 entre	 outros;	 a	 monitoria	 das	 ações	 de	 formação,	 através	 da	 aplicação	 de	 métodos	 pedagógicos	
adequados	aos	destinatários	e	objetivos	da	formação;	a	aplicação	de	métodos	e	instrumentos	de	avaliação.	

5 REQUISITOS	DE	ACESSO	E	FORMAS	DE	INSCRIÇÃO	
A	 inscrição	 de	 formandos	 nas	 ações	 de	 formação	 é	 realizada	 principalmente	 de	 forma	 presencial.	 O	 atendimento	 é	
realizado	por	um	técnico	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	que	deverá	facultar	a	ficha	de	pré-



	
	

Mod.006/1-02/18	 	 Página	7	de	9	
	

inscrição	 ao	 candidato	 para	 preenchimento	 da	 mesma	 e	 disponibilizar	 o	 regulamento	 de	 formação	 e	 programa	 de	
formação	do	curso,	em	que	o	candidato	se	pretende	inscrever.	O	técnico	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	
de	 Espinho	 procederá	 ainda	 ao	 esclarecimento	 de	 dúvidas	 ou	 questões	 sobre	 o	 curso	 pretendido	 e	 irá	 verificar	 o	
cumprimento	de	requisitos	obrigatórios	(caso	aplicável),	identificados	nos	critérios	de	seleção	do	mesmo.	

Quando	houver	 um	 contacto	 (telefónico	 ou	pelo	 e-mail	 geral	 da	 formação)	 de	 um	candidato	 ou	 cliente,	 com	pedido	de	
informações	sobre	curso(s)	de	formação,	o	técnico	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	deverá	
proceder	 ao	 esclarecimento	 das	 questões	 colocadas	 e	 enviar	 (por	 e-mail)	 o	 regulamento	 de	 formação,	 programa	 de	
formação	do	curso	pretendido	e	a	ficha	de	pré-inscrição.	Após	receção	da	ficha	de	pré-inscrição	devidamente	preenchida,	
pelo	 técnico	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	deverão	ser	analisados	os	dados	recebidos	e	
verificado	 o	 cumprimento	 de	 requisitos	 obrigatórios,	 identificados	 nos	 critérios	 de	 seleção	 do	 curso.	 Posteriormente	 o	
candidato	ou	cliente	deverá	ser	contactado	telefonicamente	para	ser	informado	sobre	a	elegibilidade	da	inscrição	e	para	
esclarecimento	de	dúvidas	ou	questões	adicionais	sobre	o	curso.	

6 CRITÉRIOS	E	MÉTODOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORMANDOS	
O	processo	de	seleção,	quando	aplicável,	é	realizado	através	da	análise	dos	critérios	seguidamente	apresentados:	

a) Apresentação	de	todos	os	elementos	solicitados;	
b) Verificação	da	coerência	da	candidatura,	de	acordo	com	os	destinatários	previstos	e	objetivos	da	formação;	
c) Verificação	de	critérios	de	seleção	e	elegibilidade,	específicos	do	curso	(quando	aplicável);	
d) Data	de	entrada	da	pré-inscrição.	

Caso	 o	 candidato	 cumpra	 os	 requisitos	 obrigatórios	 de	 acesso	 (quando	 aplicável),	mantenha	 o	 interesse	 em	 realizar	 a	
formação	 e	 existam	 vagas	 disponíveis,	 a	 inscrição	 é	 considerada	 aceite,	 podendo	 nesta	 fase	 ser	 solicitadas	
informações/documentos	adicionais	necessários	para	o	processo,	assim	como	o	pagamento,	do	curso	de	acordo	com	as	
condições	em	vigor	na	entidade.	

Os	candidatos	elegíveis	que	não	forem	selecionados	em	virtude	do	n.º	máximo	de	formandos	ter	sido	atingido,	deverão	ser	
informados	do	respetivo	motivo	e	será	dada	prioridade	numa	próxima	ação	do	curso,	caso	o	candidato	pretenda	manter	a	
sua	inscrição.	

7 CONDIÇÕES	DE	FUNCIONAMENTO	

7.1 Definição	e	alteração	de	horários,	locais	e	cronograma	
As	 datas,	 tal	 como	 o	 horário	 das	 ações	 de	 formação,	 são	 divulgadas	 no	 site	 e	 nas	 instalações	 do	 Corpo	 de	 Bombeiros	
Voluntários	 do	 Concelho	 de	 Espinho	 aquando	 da	 divulgação	 da	 formação	 e	 são	 confirmadas	 durante	 o	 processo	 de	
inscrição.	

O	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	reserva-se	no	direito	de	efetuar	ajustamentos	pontuais	em	
termos	 de	 datas,	 horários	 e	 locais	 de	 realização	 da	 ação,	 por	 motivos	 de	 força	 maior,	 devendo	 os	 formandos	 ser	
previamente	informados	da	respetiva	alteração.	

A	formação	decorrerá	nas	instalações	indicadas,	durante	a	divulgação	de	cada	ação	de	formação,	pelo	Corpo	de	Bombeiros	
Voluntários	do	Concelho	de	Espinho.	

7.2 Interrupções	e	possibilidade	de	repetição	de	cursos	
Sempre	que	por	motivos	imprevistos	e	incontornáveis	seja	necessário	interromper	uma	formação	já	iniciada,	o	Corpo	de	
Bombeiros	 Voluntários	 do	 Concelho	 de	 Espinho,	 procederá	 ao	 reinício	 da	 formação	 com	 o	 máximo	 de	 brevidade,	
realizando	os	ajustamentos	necessários	em	termos	de	horários,	 locais	da	formação	e	cronogramas,	os	quais	deverão	ser	
devidamente	comunicados	e	justificados	a	todos	os	participantes.	Caso	as	alterações	efetuadas	impeçam	a	continuidade	de	
frequência	da	ação,	por	parte	de	algum	formando,	o	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	possibilita	a	
integração	em	futura	turma,	sem	custos	acrescidos,	numa	nova	edição	do	mesmo	curso.	

7.3 Pagamentos	e	devoluções	
Quando	aplicável,	o	pagamento	da	formação	deverá	ser	realizado,	antes	do	início	da	mesma,	na	totalidade	do	valor,	ou	de	
acordo	com	o	esquema	de	pagamento	em	prestações	estabelecido.	

O	 pagamento	 da	 formação	poderá	 ser	 efetuado	através	 dos	meios	 indicados	 no	momento	 da	 inscrição	 no	 curso	 (sendo	
emitida	uma	fatura/recibo).	
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No	ato	da	assinatura	do	contrato	de	prestação	de	serviços	de	formação,	o	formando	toma	conhecimento	e	aceita,	que	não	
lhe	será	restituído	qualquer	valor	entregue	no	ato	da	inscrição	exceto	se	ocorrer	algum	eventual	adiamento	da	formação	
imputado	à	responsabilidade	da	entidade	formadora.	

8 ASSIDUIDADE	
Em	todas	as	sessões	de	formação,	serão	disponibilizadas	pelo	formador	as	folhas	de	presença,	onde	os	formandos	deverão	
colocar	a	sua	assinatura,	de	modo	a	que	seja	possível	proceder	ao	controlo	da	assiduidade.	Salvo	indicação	em	contrário,	
por	motivos	de	regulamentação	legal	ou	por	questões	pedagógicas,	devidamente	indicadas	no	Programa	de	formação	do	
curso,	a	percentagem	máxima	de	faltas	permitida	aos	formandos	é	de	10%	da	carga	horária	total	da	formação.	Sempre	que	
um	 formando	ultrapassar	 o	 limite	máximo	de	 faltas	 definido	para	 a	ação,	 será	 considerado	desistente	 e	 deixará	 de	 ter	
direito	ao	Certificado	de	formação	profissional,	previsto	para	o	curso.	

9 CRITÉRIOS	E	MÉTODOS	DE	AVALIAÇÃO	DA	FORMAÇÃO	
A	avaliação	da	formação	é	realizada	a	dois	níveis,	de	acordo	com	os	seguintes	momentos	do	processo	formativo:	

• Avaliação	 da	 aprendizagem	 -	 o	 momento	 em	 que	 se	 procura	 determinar	 em	 que	 medida	 os	 participantes	
adquiriram/desenvolveram	 os	 conhecimentos	 e	 as	 competências	 que	 concretizam	 os	 objetivos	 definidos	 no	
programa	de	formação;	

• Avaliação	de	reação	-	o	momento	em	que	se	procura	verificar	em	que	medida	os	participantes	estão	satisfeitos	com	
a	ação	de	formação	frequentada.	

9.1 Avaliação	de	conhecimentos	
A	avaliação	de	conhecimentos	pode	ser	de	três	tipos,	consoante	o	momento	em	que	ocorre:	

• Avaliação	 diagnóstica:	 ocorre	 antes	 da	 ação	 de	 formação	 ou	 logo	 no	 início	 e	 permite	 verificar	 o	 nível	 de	
conhecimentos	prévios	dos	candidatos/formandos	relativamente	aos	conteúdos	da	formação;	

• Avaliação	 formativa:	ocorre	no	decurso	da	 formação,	possibilita	 informação	sobre	o	percurso	do	 formando	 face	
aos	 objetivos	 da	 formação	 e	 permite	 igualmente	 diagnosticar	 dificuldades	 de	 aprendizagem	e	 introduzir	 ações	
corretivas;	

• Avaliação	 sumativa:	 realiza-se	 no	 final	 da	 formação	 ou	 faseada	 ao	 longo	 da	 formação,	 e	 tem	 como	 principal	
objetivo	testar	o	resultado	final	da	aprendizagem.	

Regra	 geral	 são	 utilizadas	 as	 seguintes	 técnicas	 de	 avaliação	 de	 conhecimentos;	 observação,	 lista	 de	 perguntas,	 testes,	
questionários,	execução	prática	de	tarefas.	

Os	tipos	e	técnicas	de	avaliação	utilizados	encontram-se	definidos	no	Programa	de	formação	e	podem	variar	consoante	o	
curso.	

Nos	instrumentos	de	avaliação	utilizados	será	aplicada	uma	escala	quantitativa	de	0	a	20	valores,	estando	a	conclusão	com	
aproveitamento	da	ação	de	formação	sujeita	à	obtenção	de	uma	nota	igual	ou	superior	a	10	valores,	na	avaliação	sumativa	
realizada.	

A	emissão	do	certificado	de	formação	profissional,	fica	sujeita	ao	cumprimento	das	regras	de	assiduidade	previstas	para	o	
curso	e	obtenção	de	aproveitamento	na	avaliação	sumativa.	

9.2 Avaliação	de	reação	
Este	nível	de	avaliação	permite	analisar	a	reação	dos	participantes	bem	como	aferir	o	seu	grau	de	satisfação	em	relação	às	
ações	de	formação	e	às	condições	em	que	as	mesmas	decorreram,	visando	eventuais	ações	de	melhoria	na	forma	como	o	
Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	prestou	esse	serviço.	

Esta	avaliação	é	realizada	ao	nível	dos	formandos	e	formadores,	através	do	preenchimento	dos	seguintes	questionários:	

• Avaliação	de	reação	final	

• Avaliação	do	desempenho	do	formador	

• Relatório	do	formador	
Esta	avaliação	encontra-se	descrita	no	Programa	de	formação	dos	cursos,	podendo	ocorrer	durante	ou	só	no	final	da	ação.	
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Sempre	 que	 o	 coordenador	 considerar	 necessário,	 poderá	 proceder-se	 à	 utilização	 de	 outras	 técnicas	 e	 instrumentos,	
como:	entrevista	de	grupo	aos	formandos,	reflexões	em	grupo,	desenvolvimento	de	exercícios	de	opinião,	instrumentos	de	
acompanhamento	e	controlo	pela	coordenação,	entre	outros.	

10 TRATAMENTO	DE	RECLAMAÇÕES	
O	 formando/cliente	 poderá	 proceder	 à	 realização	 de	 uma	 reclamação	 junto	 do	 Corpo	 de	 Bombeiros	 Voluntários	 do	
Concelho	de	Espinho,	por	intermédio	de	dois	meios	que	lhe	são	disponibilizados:	

• Preenchimento	do	Livro	de	Reclamações.	

• Preenchimento	da	Ficha	de	reclamações/sugestões	de	melhoria.	

10.1 Preenchimento	do	Livro	de	Reclamações	
O	 Corpo	 de	 Bombeiros	 Voluntários	 do	 Concelho	 de	 Espinho,	 de	 acordo	 com	 a	 legislação	 em	 vigor,	 enquanto	 entidade	
prestadora	de	serviços	com	contacto	com	o	público	em	geral,	dispõe	de	Livro	de	Reclamações.	

O	Livro	de	Reclamações	encontra-se	disponível	no	local	de	atendimento	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	
de	 Espinho	 e	 está	 devidamente	 publicitada	 a	 sua	 existência,	 juntamente	 com	 a	 identificação	 completa	 e	 a	 morada	 da	
entidade	junto	da	qual	o	formando	pode	apresentar	a	sua	reclamação.	

A	 reclamação	 deve	 ser	 registada	 no	 livro	 em	 triplicado.	 O	 original	 é	 enviado,	 num	 prazo	 de	 5	 dias	 úteis,	 à	 entidade	
competente	para	apreciar	a	reclamação,	sendo	entregue	o	duplicado	ao	formando/cliente,	permanecendo	o	triplicado	no	
Livro	de	reclamações.	

A	remessa	do	original	da	folha	de	reclamação	pode	ser	acompanhada	das	alegações	que	o	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	
do	 Concelho	 de	 Espinho	 entender	 prestar,	 bem	 como	 dos	 esclarecimentos	 dispensados	 ao	 reclamante	 em	 virtude	 da	
reclamação.	

Depois	da	análise,	da	folha	de	reclamação,	alegações	e	esclarecimentos	enviados,	o	organismo	competente	decide,	se	for	o	
caso,	instaurar	o	procedimento	adequado	se	os	factos	resultantes	da	reclamação	indiciarem	a	prática	de	contraordenação	
prevista	em	norma	específica	aplicável	ou	notificar	o	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	para	que,	
no	prazo	de	10	dias	úteis,	apresente	as	alegações	que	entenda	por	convenientes.	

10.2 Preenchimento	da	Ficha	de	reclamações/sugestões	de	melhoria	
De	modo	a	permitir	uma	melhoria	contínua	dos	seus	serviços,	o	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	
tem	uma	Ficha	de	reclamações/sugestões	de	melhoria,	que	se	poderá	ser	 solicitada	em	qualquer	altura	ao	coordenador	
pedagógico.	 A	 ficha,	 que	 pode	 ser	 preenchida	 por	 um	 formando	 ou	 representante	 de	 uma	 entidade,	 deverá	 ser	
devidamente	 preenchida	 e	 assinada,	 de	modo	 a	 ser	entregue	 a	 um	 responsável	 do	 Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	 do	
Concelho	de	Espinho,	que	deverá	assinar	no	local	indicado	e	entregar	uma	cópia	da	mesma	ao	formando/cliente.	

Após	 a	 entrega	 da	 ficha,	 será	 desencadeado	 o	 processo	 de	 resposta,	 através	 da	 análise	 do	 documento	 pelo	 Gestor	 de	
formação	do	Corpo	de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho,	devendo	ser	dada	uma	resposta	ao	formando,	no	
prazo	máximo	de	15	dias.	Na	resposta,	que	poderá	ser	enviada	por	e-mail	ou	carta,	deverá	ser	referida	a	posição	do	Corpo	
de	Bombeiros	Voluntários	do	Concelho	de	Espinho	face	à	situação	e	as	medidas	(caso	sejam	definidas)	e	prazos	a	adotar	na	
sequência	da	mesma.	

No	caso	de	apresentação	de	uma	sugestão	de	melhoria,	as	situações	indicadas	serão	analisadas	pelo	Gestor	de	formação,	de	
forma	a	verificar	a	pertinência	das	mesmas,	no	âmbito	do	processo	de	melhoria	contínua.	


